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Código Penal, praticado em 24 de Outubro de 1998, foi o mesmo
declarado contumaz, em 21 de Setembro de 2005, nos  termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

20 de Outubro de 2005. — O Juiz de Direito, Nuno Coelho. —
O Oficial de Justiça, Manuel Inácio Forte Nunes.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA CRUZ

Aviso de contumácia n.º 11 932/2005 — AP. — O Dr. Rui
Pedro  Neto  Matos,  juiz  de  direito  do  1.º  Juízo  do  Tribunal  da
Comarca  de Santa Cruz,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tri-
bunal singular), n.° 72/04.9TASCR, pendente neste Tribunal con-
tra  o  arguido Gilberto Neves  Jardim,  filho de Manuel  das Neves
Câmara e de Maria José Jardim da Câmara, natural de Venezuela,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de Novembro de 1973,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 14425299, com domi-
cílio  no Sitio  do Lombo  das Laranjeiras,  9370-119 Calheta, Ma-
deira,  por  se  encontrar  acusado da prática  de  um crime de  emis-
são  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,
n.° 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 26 de Agosto de 2003,  foi o mesmo declarado contumaz, em
10 de Outubro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º  l, e a proibição de o arguido
obter, a seu requerimento, bilhete de identidade, passaporte, certi-
ficado  de  registo  criminal,  carta  de  condução,  carta  de  caçador,
licença de uso e porte de arma,  livrete e  título de  registo de pro-
priedade  de  registo  de  automóveis,  cartão  de  contribuinte  ou
outros documentos ou certidões fiscais, caderneta militar e outros
documentos e certidões emitidas por entidades militares, cartão de
identificação  de  empresário  em nome  individual  ou  outros  docu-
mentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, ates-
tados de residência e outros atestados administrativos, autorização
ou  visto  de  residência  em  território  nacional  ou  quaisquer  do-
cumentos, registos ou certidões junto das respectivas conservatórias
competentes, e, ainda, a passagem imediata de mandatos de deten-
ção, nos  termos do disposto no artigo 337.º, n.º  l, para efeitos do
disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal.

11  de  Outubro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito, Rui Pedro Neto
Matos. — O Oficial de Justiça, Rui Fernandes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 11 933/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Pilar Pereira Oliveira,  juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa-
rém, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.° 270/
97.0TBSTR,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Jaime
Gabriel Hortelão Francisco, filho de Joaquim Francisco e de Emília
Ferreira Hortelão,  nascido  em 10  de  Setembro  de  1965,  solteiro,
titular  do  bilhete  de  identidade  n.º  7036708,  com  domicílio  na
Avenida  da  Liberdade,  n.º  91,  2080  Almeirim,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de  furto  simples,  furto na  forma
tentada, previsto e punido pelos artigos 21.º, 22.º, 23.º, 202.º, 203.º
e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, praticado em 13 de De-
zembro de 1996, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de Se-
tembro de 2005, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, 336.º n.os 1 e
2, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. A declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em

juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a passagem
imediata de mandados de detenção a fim de ser sujeito a termo de
identidade e  residência, nos  termos do artigo 196.º do Código de
Processo Penal, neste Tribunal ou em qualquer posto policial, não
podendo a detenção exceder 24 horas e devendo ser imediatamente
restituído  á  liberdade depois  de  prestado  termo  e  a  anulabilidade
dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo
arguido, após esta declaração, e ainda a proibição de obter ou reno-
var bilhete de identidade, carta de condução e passaporte; a decla-
ração caduca quando se apresentar em juízo ou for detido.

18 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira Oliveira. — A Oficial de Justiça, Sandra Perdigão.

Aviso de contumácia n.º 11 934/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Pilar Pereira Oliveira,  juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa-
rém, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.° 407/
00.3TBSTR, pendente neste Tribunal contra o arguido João Paulo
Fernandes Pedroso, filho de José Maria Pedroso e de Rosa Rama-
das  Fernandes  Pedroso,  natural  de  Almada,  Caparica,  Almada,
nascido em 23 de Maio de 1966, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8590846, com domicílio na Bairro da Boavista,  lote C,
rés-do-chão, 1000 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de
um crime de burla para obtenção de alimentos, bebidas ou servi-
ços, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Códi-
go Penal, praticado em 16 de Outubro de 1999, por despacho de
3 de Outubro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

20 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira Oliveira. — A Oficial de Justiça, Sandra Perdigão.

Aviso de contumácia n.º 11 935/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Pilar Pereira Oliveira,  juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa-
rém,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  colectivo),
n.° 425/00.1GESTR, pendente neste Tribunal contra o arguido Luís
Filipe Dias  de Carvalho,  filho de Manuel Dias  de Carvalho  e  de
Maria da Conceição Dias de Carvalho, natural de Moçambique, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 26 de Setembro de 1961, sol-
teiro,  titular do bilhete de  identidade n.º 8101502 e da  licença de
condução n.º C-354370-9, com domicílio na Rua Teófilo Braga, 68,
3260 Figueiró dos Vinhos, por se encontrar acusado da prática de
um  crime  de  falsificação  de  documento,  previsto  e  punido  pelo
artigo 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3, do Código Penal, em data que
não  foi  possível  apurar,  e  um  crime  de  burla  simples,  previsto  e
punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, em data que não
foi  possível  apurar,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  11  de
Outubro  de  2005,  nos  termos  do  artigo  335.º  do Código  de  Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em  juízo ou com a sua detenção,  tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a passagem imediata de mandados de detenção a
fim de  ser  sujeito a  termo de  identidade e  residência, nos  termos
do artigo 196.º do Código de Processo Penal, neste tribunal ou em
qualquer posto policial, não podendo a detenção exceder 24 horas
e devendo ser imediatamente restituído à liberdade depois de pres-
tado o termo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar, após esta declaração, e, ainda, a
proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, carta de con-
dução e passaporte; a declaração caduca quando se apresentar em
juízo ou for detido.

21 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira Oliveira. — A Oficial de Justiça, Sandra Perdigão.

Aviso de contumácia n.º 11 936/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Pilar Pereira Oliveira,  juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa-
rém, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.° 144/
99.0TBSTR, pendente neste Tribunal contra a arguida Tracy Elisa-




